
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Agravo Interno nº 2007697-59.2014.815.0000 — 15ª Vara Cível da Capital
Relator : Ricardo Vital de Almeida – juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Francisco Tito Luiz Filho 
Procurador : Gustavo Maia Resende Lúcio
Agravado : 4ª Câmara do Tribunal de Justiça da Paraíba

MANDADO  DE  SEGURANÇA  —  IMPETRAÇÃO  EM 
FACE DE DECISÃO JUDICIAL — INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA  —  POSSIBILIDADE  DE 
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO  — 
INADMISSIBILIDADE  DO  MANDAMUS — 
INDEFERIMENTO  LIMINAR  —  IRRESIGNAÇÃO  — 
AGRAVO  INTERNO  — MANUTENÇÃO  — 
DESPROVIMENTO.

— (...)  O mandado  de  segurança  não  pode  ser  utilizado  como  
sucedâneo recursal, sendo descabido o seu manejo contra ato judicial  
recorrível. Súmula nº 267/stf. Agravo não provido. (agrg nos EDCL 
no RMS 36356 / RJ. Agravo regimental nos embargos de declaração  
no  recurso  em  mandado  de  segurança  2011/0255967-0.  Rel.  Min.  
Nancy  andrighi.  Terceira  turma.  Dje  22/08/2012).  (TJPB;  Rec.  
2002261-56.2013.815.0000;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Juiz Conv. José Guedes Cavalcanti Neto; DJPB 25/02/2014) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao 
agravo interno.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  (fls.  468/479)  interposto  por 
Francisco Tito Luiz Filho, contra a decisão monocrática de fls. 461/464, que indeferiu 
liminarmente o mandado de segurança, por ter sido utilizado como sucedâneo recursal.

Em  suas  razões  recursais,  defende  a  reforma  da  decisão 
monocrática, por considerá-la teratológica e reitera os argumentos da inicial.

É o que basta relatar. VOTO.
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Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso.

In  casu, justamente  porque  a  fundamentação  da  decisão 
monocrática  é  bastante,  por  si  mesma,  para  rebater,  também,  as  razões  deste 
Agravo, limitar-me-ei a transcrever os mesmos fundamentos da decisão agravante:

"O  impetrante  afirma  que  é  filiado  ao  Partido  Renovador 
Trabalhista Brasileiro (PRTB), ocupando o cargo de Presidente da Comissão Provisória 
Regional  do  referido  partido.  Esclarece  que  seu  mandato  seria  de  25/07/2013  a 
31/12/2014, no entanto, em  outubro de 2013 o presidente nacional do PRTB aletrou a 
composição da comissão junto ao TRE. Nessa alteração não houve explicações prévias 
por parte do presidente nacional.

O  impetrante,  então,  ajuizou  ação  ordinária  para  reparar  o  ato 
praticado pelo presidente nacional do partido que o retirou da Presidência da Comissão 
Regional e obteve decisão interlocutória favorável, no sentido de suspender os efeitos desse 
ato que destitui a comissão. 

Dessa decisão interlocutória foi interposto agravo de instrumento 
pelo PRTB, distribuído perante a 4ª Câmara Cível e relatado pelo Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

O  agravo  de  instrumento  teve  o  pedido  liminar  acolhido  com 
posterior confirmação no mérito do recurso, quando a câmara entendeu por dar provimento 
ao  agravo  de  instrumento  para  reformar  a  decisão  de  primeiro  grau,  considerando  a 
inexistência  de  ilegalidade  no  afastamento  do  impetrante  e  dos  demais  membros  da 
comissão regional, conforme fls.433/442.

Naquela oportunidade,  entenderam os membros da e.  4ª  Câmara, 
que os Órgãos de Direção e Execução do partido podem substituir e extinguir a Comissão 
Regional Provisória, quando em seu lugar for designada outra comissão (art.14 do Estatuto 
fl.158), não se tratando de punição de caráter disciplinar que demandaria a realização do 
contraditório  e  da  ampla  defesa.  Entenderam,  ainda,  por  rechaçar  o  argumento  de  não 
comprovação da filiação partidária dos novos integrantes da comissão sob o argumento de 
que as certidões que provariam a não filiação datam de 22 e 23 de outubro, enquanto a 
nomeação dos novos membros da Comissão somente ocorreu em 08 de dezembro de 2013.

Desta feita, não se observa qualquer teratologia na decisão proferida 
pela 4ª Câmara, mas apenas a divergência com entendimento que havia sido concedido ao 
impetrante através da decisão liminar proferida na ação ordinária ajuizada no primeiro grau, 
que ora encontra-se reformada pelo acórdão em comento. 

 
Ademais, o impetrante ajuizou embargos de declaração, consoante 

cópia de fls.447/453, o que demonstra a recorribilidade da decisão proferida, afastando, 
também, o argumento do impetrante de que não há previsão de recurso para a decisão. 

Sendo assim, diante da possibilidade de interposição de recurso da 
decisão, bem como inexistindo teratologia, não há que se falar na possibilidade de manejo 
do mandado de segurança para suprir a não interposição de recurso no momento oportuno, 
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ou o não acolhimento da tese defendida pela parte. 

Confiram-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
IMPETRAÇÃO  CONTRA  ATO  DESTA  CORTE.  MANIFESTA 
ILEGALIDADE  DA  DECISÃO  OU  TERATOLOGIA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
I. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça e do Supremo
Tribunal  Federal  são  firmes  no  sentido  de  que  o  mandado  de 
segurança visa  à  proteção de  direito  líquido  e  certo  contra  ato 
abusivo ou ilegal de autoridade pública, não podendo ser utilizado 
como sucedâneo recursal,  pena de se  desnaturar a sua essência 
constitucional.
II. O mandado de segurança não é via idônea para afrontar ato
judicial passível de recurso ou correição, nos termos do enunciado da 
Súmula 267, do STF.
III.  Não cabe mandado de segurança contra ato jurisdicional dos 
órgãos fracionários ou de relator desta Corte Superior,  salvo se 
houver manifesta ilegalidade ou teratologia. Precedentes.
IV.  Agravo  interno  desprovido  (STJ  –  AgRg  no  MS  15494/DF  – 
Rel.Min. Gilson Dipp – Corte Especial - 18/10/2011)

11953369 - RECURSO ORDINÁRIOEM MANDADO DE SEGUR
ANÇA. Processual  civil. Sucedâneo recursal.  Inadmissibilidade do 
uso  indiscriminado  do  relevante  remédio  constitucional 
consubstanciado no mandado de segurança. Hipótese que poderia 
ter  sido  objeto  de  correção  mediante  a  simples  oposição  de 
embargos de declaração. Perda de objeto. Reconhecimento pela corte 
de origem que o equívoco da publicação do julgamento fora sanado 
pela  sua  republicação.  Ausência  de  direito  líquido  e 
certo. Recurso ordinário  a  que  se  nega  seguimento. (STJ;  RMS 
44.901; Proc. 2014/0024117-3; SP; Terceira Turma; Rel. Min. Paulo  
de Tarso Sanseverino; DJE 27/02/2014 

11951809 -  PROCESSUAL CIVIL E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTALNO RECURSO EM MANDADO DE SEGURAN
ÇA. EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR IGUAL OU INFERIOR A 
50 OTN. ART. 34 DA LEI Nº 6.830/80. SENTENÇA. RECURSOS 
CABÍVEIS.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  EMBARGOS 
INFRINGENTES  OU  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.MANDADO DE SEGURANÇA.AÇÃOIMP
RÓPRIA. SUCEDÂNEO RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 267/STF. 1. Só são oponíveis embargos de declaração e 
embargos infringentes de sentença proferida no âmbito das execuções 
fiscais  previstas  no art.  34 da Lei  nº  6.830/80,  regra  excepcionada 
apenas  pelo  eventual  cabimento  de recurso extraordinário,  quando 
houver questão constitucional debatida. Precedentes: RMS 36.879/SP, 
Rel. Ministro ari Pargendler, primeira turma, julgado em 19/03/2013, 
dje  25/03/2013  e  RMS  42.738/mg,  Rel.  Ministro  Arnaldo  esteves 
Lima, primeira turma, julgado em 13/08/2013, dje 21/08/2013. 2.  É 
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incabível  o  mandado de  segurança empregado como sucedâneo 
recursal, nos termos da Súmula nº 267/STF. 3. Agravo regimental 
a  que  se  nega  provimento.(STJ;  AgRg-RMS  44.531;  Proc.  
2013/0408598-0;  SP;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina;  
DJE 25/02/2014) 

Esta Corte corrobora o entendimento:

56057762-  AGRAVO  INTERNO.  Mandado  de  segurança. 
Indeferimento  da  inicial.  Decisão  passível  de  recurso  ausência  de 
teratologia e ilegalidade. Irresignação. Não cabimento do mandamus. 
Manutenção da decisão monocrática. Desprovimento. - o mandado de 
segurança não pode ser utilizado como sucedâneo recursal, sendo 
descabido o seu manejo contra ato judicial recorrível. Súmula nº 
267/stf. Agravo não provido. (agrg nos EDCL no RMS 36356 / RJ. 
Agravo  regimental  nos  embargos  de  declaração  no  recurso  em 
mandado de segurança 2011/0255967-0.  Rel.  Min.  Nancy andrighi. 
Terceira  turma.  Dje  22/08/2012).  (TJPB;  Rec.  2002261-
56.2013.815.0000;  Terceira  Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz  
Conv. José Guedes Cavalcanti Neto; DJPB 25/02/2014 

Assim,  conforme  se  observa  dos  autos,  a  decisão  que  o 
impetrante pretende modificar não apresenta ilegalidade ou teratologia, razão pela qual 
o mandamus não deve prosperar."

Saliente-se, ademais, a alegação de que o mandado de segurança 
seria o meio para impugnar a decisão recorrida — considerando que não haveria tempo 
hábil para que fossem apreciadas as razões dos embargos de declaração interpostos — 
não deve  prevalecer,  pois  a  legislação é  clara  no  sentido  de que  somente  pode ser 
possível ingressar com mandado de segurança nos casos de indisponibilidade de recurso 
ordinário para o caso.   

Por  tais  razões,  nego  provimento  ao  recurso,  mantendo  a 
decisão em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  Vice-Presidente,  na  eventual  ausência  da 
Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, 
Presidente.  Relator:   Excelentíssimo Senhor  Doutor  Ricardo  Vital  de  Almeida  (juiz 
convocado para substituir  o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides).  Participaram 
ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Desembargadores  Marcos   Cavalcanti  de 
Albuquerque, José Ferreira Ramos Junior (juiz convocado para substituir a Desa. Maria 
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira),   Miguel  de  Brito  Lyra  Filho  (juiz 
convocada para substituir o Des. João Alves da Silva), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho),  José Ricardo Porto,Joás de Brito Pereira Filho, Arnóbio Alves Teodósio, 
Carlos Martins Beltrão Filho e  Luiz Sílvio Ramalho Junior. Ausentes os Exmos. Srs. 
Desembargadores Maria das Graças Morais Guedes,  Leandro dos Santos,  José Aurélio 
da Cruz, Oswaldo Trigueiro do Vale Filho, Abraham Lincoln da Cunha Ramos, Márcio 
Murilo da Cunha Ramos (Corregedor-Geral de Justiça) e João Benedito da Silva.
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Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José 
Raimundo de Lima, Procurador de Justiça, em substituição ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor Bertrand de Araújo Asfora, Prourador-Geral de Justiça.

João Pessoa, 13 de agosto de 2014. 

Ricardo Vital de Almeida 
 Juiz convocado/Relator
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